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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI 

  

Processo: 98592008 

  

  

                 

  

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, previamente qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE 

COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS, em trâmite perante este 

Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer o 

DESARQUIVAMENTO DOS AUTOS, com o objetivo de EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO DE TRANSFÊRENCIA DIRETA, visto 

saldo disponível em favor do Réu, o qual será elucidado abaixo: 

Inicialmente, cumpre informar, que houve pagamento da antecipação de tutela, realizado pela parte ré, 

através de cheque no valor de R$ 17.140,59 (dezessete mil cento e quarenta reais e cinquenta e nove 

centavos) em 11/02/2009, em cumprimento da sentença que proferiu a antecipação da tutela, conforme 

cheque em anexo, valor este que gerou a conta judicial nº 3800113336976, que encontra-se disponível. 
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Posteriormente, houve bloqueio das contas da Seguradora Ré, por ordem judicial, procedeu-se com a 

devida transferência da monta bloqueada nas contas da Peticionante em 24/04/2009, no valor de R$ 19.336,41 

dezenove mil trezentos e trinta e seis reais e quarenta e um centavos) conforme fls. 70/71. 

Ato continuo, fora expedido alvará para a parte autora da monta bloqueada, o qual já fora devidamente 

levantado pelo mesmo, conforme alvará de fls. 78. 

 

 

Ante o exposto, verifica-se que HÁ NUMERÁRIO A SER RESTITUÍDO EM FAVOR DA PARTE RÉ e seus 

acréscimos legais, na monta de R$ 17.140,59 (dezessete mil cento e quarenta reais e cinquenta e nove 

centavos), visto o pagamento realizado em duplicidade.  

 

Desta forma, com fulcro no art. 906, parágrafo único do CPC, requer a Ré que Vossa Excelência se digne 

determinar a expedição de OFÍCIO DE TRANSFERÊNCIA DIRETA no montante do valor depositado, com seus 

acréscimos legais, em favor da SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., CNPJ/MF: 
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09.248.608/0001-04, autorizando ao Banco depositante a efetuar transferência direta na conta corrente nº 

644000-2, Agência: 1912-7, BANCO DO BRASIL S.A.  

 

Após a realização da transferência direta nas contas da Ré, requerer à V.Exa.,  a determinação através 

de expedição de oficio ao Banco depositante para que junte aos autos o respectivo COMPROVANTE DA 

TRANSFERÊNCIA REALIZADA ATRAVÉS DE TED DA QUANTIA EXPEDIDA MEDIANTE ALVARA ELETRONICO, 

possibilitando ao patrono da Ré realizar prestação de contas com maior clareza e transparência, informando o 

saldo líquido e a data exata da transferência realizada, para identificação nas contas do réu. 

Caso V. Exa., entenda de modo diverso, seja expedido alvará em nome da Ré e discriminado por extenso 

o nome do patrono DR. HERISON HELDER PORTELA PINTO, inscrito na OAB/PI sob o nº 5367-07, para 

levantamento do ALVARÁ EXPEDIDO . 

Por derradeiro, requer, ainda, a peticionante seja observado o nome do advogado DR. JOÃO ALVES 

BARBOSA FILHO, inscrito na OAB/PI sob o nº 10201 e DRA. EDNAN SOARES COUTINHO, inscrito na OAB/PI sob o 

nº OAB/PI 1841, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento. 

 

CAMPO MAIOR, 1 de agosto de 2018. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PI 10201 

 

 

EDNAN SOARES COUTINHO 

OAB/PI 1841  

  

  


